
 

 

 

PMT/SMG/DL/LOS/057/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ 

CONTRATADA: APROVA DIGITAL S/A 

PROCESSO Nº. 097/2023 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2023 

 

 

 

 

“TERMO DE CONTRATO, PARA O 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS OPERADORAS 

DE CARTÕES DE CRÉDITOS PARA O 

RECEBIMENTO DE IMPOSTOS, TAXAS E 

CONTRIBUIÇÕES MUNICIPAIS, A FIM DE 

PROPORCIONAR AOS CONTRIBUINTES 

ALTERNATIVAS DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS 

MUNICIPAIS, CONFORME PRECONIZA O 

PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 83 DO 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, QUE SÃO 

PARTES INTEGRANTES DESTE, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TARUMÃ, E DE OUTRO LADO, A 

EMPRESA APROVA DIGITAL S/A, NA FORMA 

ABAIXO:" 

 

 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato a Prefeitura Municipal de Tarumã, pessoa 

jurídica de direito público, com sede a Rua Aroeira, n.º 482 – Vila das Árvores, no município 

de Tarumã, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n.º 64.614.449/0001-22, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal o Senhor OSCAR GOZZI, brasileiro, casado, portador 

da Cédula de Identidade  RG n.º 4.758.458-0 -SSP/SP e inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda CPF/MF sob o n.º 403.647.128-72, residente 

domiciliado na Rua das Acácias, n.º 125, Centro, na cidade de Tarumã, do Estado de São 

Paulo, simplesmente denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa APROVA 

DIGITAL S/A, inscrita no CNPJ sob nº. 24.757.040/0001-40, com sede a Rua Afonso Pena, nº. 

1.876, - 4° Andar, Sala 401 - Centro, no município de Cascavel, Estado de Paraná, neste ato 

representado por seu representante legal o Senhor Marco Antonio Zanatta, portador da 

Cédula de Identidade (RG) nº. 8171427-4 SESP/PR, e do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas 

do Ministério da Fazenda CPF/MF sob o nº. 063.183.919-40, simplesmente denominada 

CONTRATADA, celebram o presente, em observância à Chamada Pública nº. 003/2023, 

homologado em 28 de junho de 2023, com fulcro na Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

alterações, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta vencedora e 

conforme as cláusulas e condições que seguem: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

OBJETO 

 

1. Constitui objeto do presente contrato o Credenciamento de empresas operadoras de 

cartões de créditos para o recebimento de impostos, taxas e contribuições municipais, a fim 



 

 

de proporcionar aos contribuintes alternativas de quitação dos tributos municipais, conforme 

preconiza o parágrafo único do artigo 83 do Código Tributário Municipal, conforme 

especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência e Memorial Descritivo dos 

serviços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  

DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

 
 

2.1. O serviço será prestado SEM ÔNUS para o Município de Tarumã, não implicando 

compromissos, nem obrigações financeiras ou transferência de recursos entre os partícipes, 

bem como não gera direito, de uma à outra, a indenização, contraprestações pecuniárias, 

ressarcimento e/ou reembolsos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA  

DOS PRAZOS 

 

3.1. O credenciamento, de natureza jurídica precária e sem ônus para a Administração 

Pública possuí vigência de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA  

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 

4.1. A prestação do serviço objeto deste instrumento de contrato dar-se-á de forma imediata, 

no prazo máximo de 03 (três) dias a contar da assinatura do termo contratual, nos termos 

definidos no Termo de Referência. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA  

DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

 

 

5.1. Prestar o objeto licitado conforme especificações deste edital e Termo de Referência. 

  

a) Viabilizar a troca de informações de forma ágil e sistemática, observadas as políticas de 

segurança de cada partícipe e as limitações técnico-operacionais; 

 

b) Disponibilizar, a qualquer tempo, material de interesse relativo a ações complementares, 

devendo ser especificadas eventuais sugestões para adaptações de forma e conteúdo 

consideradas necessárias; 

 

c) Observar o direito autoral envolvendo cursos, programas ou qualquer material de 

divulgação institucional utilizado no curso da prestação; 

 

d) Levar, imediatamente, ao conhecimento das partes, ato ou ocorrência que interfira no 

andamento das atividades decorrentes dos serviços, para adoção de medidas cabíveis; 

 

e) Notificar, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 

execução das atividades decorrentes da prestação dos serviços; 

 



 

 

f) A Credenciada é responsável por todos os custos e ônus do serviço que pretende realizar, 

bem como, pela aquisição e instalação dos equipamentos para captura das transações. 

 

g) A Credenciada fica impedida de modificar a natureza do serviço proposto, salvo expressa 

autorização do Município de Tarumã, mediante Termo Aditivo. 

 

5.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

5.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

 

5.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

 

5.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas, tais como, seguros, transporte, 

tributos, demais encargos decorrentes da prestação dos serviços. 

 

5.6. Comparecer sempre que solicitado a Secretaria Municipal de Governo, órgão 

controlador, neste ato da Prefeitura Municipal de Tarumã, em horário por esta estabelecido, 

a fim de receber instruções e acertar providências. 

 

5.7. No ato da assinatura do CONTRATO, a contratada se compromete a manter as 

condições habilitatórias durante todo o período de vigência do CONTRATO. 

 

5.8. Qualquer alteração ou proposta de alteração da forma ou modalidade de pagamento, 

esta deverá ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Governo;  

 

5.9. Comunicar formalmente ao Município, em até 2 (dois) dias úteis, a ocorrência de avarias, 

danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento, que resultem em 

descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento, colocado à disposição 

do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços 

objetos do CONTRATO; 

 

5.10. Elaboração de peças de Comunicação Visual referente ao objeto licitado, mediante 

aquiescência da Contratante. 

 

5.11. É vedado à Contratada: 

 

5.11.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 

informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

 

6.1. Prestar de forma acessória auxílio à formalização de peças de comunicação visual; 

 

6.2. Proceder com a fiscalização da execução dos serviços, a fim de ser verificado, se as 

empresas credenciadas estão cumprindo com as determinações contidas neste Instrumento 

Convocatório; 



 

 

 

6.2.1. O Município, dentre de suas atribuições fiscalizatórias, terá acesso às dependências e 

documentos da credenciada, ou, quando da impossibilidade da apresentação imediata, 

solicitar informações necessárias em prazo definido. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES E MULTAS 

 

 

7.1. Sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993, o credenciado 

habilitado ficará sujeito às seguintes penalidades: 

 

7.1.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades e sanáveis sem prejuízo 

para a Administração, para as quais não tenha concorrido diretamente; 

 

7.1.2. Advertência cumulado com reposição de prejuízos, quando forem constatadas 

irregularidades de menor gravidade para a Administração, para as quais o credenciamento 

tenha concorrido diretamente; 

 

7.1.3. Descredenciamento quando reiteradamente descumprir alguma cláusula deste Edital 

com prejuízo para a Administração e com a concorrência do credenciado para tal, ou 

quando o credenciado deixar de cumprir as obrigações assumidas através de falta grave 

dolosa ou revestida de má fé ou quando constatada a inveracidade de qualquer das 

informações ou dos documentos apresentados pelo credenciado. 

 

7.1.4. Multa de 10% (dez porcento), calculado sobre o valor dos serviços que se propôs a 

prestar, quando devidamente convocado, deixar de assinar o contrato. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA  

DA RESCISÃO 

 

 

8.1. A rescisão das obrigações decorrentes do contrato se processará de acordo com o que 

estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93.  

 

8.2. A rescisão amigável se dará a qualquer tempo, sem que tenham direito a quaisquer 

indenizações ou compensações, mediante denuncia escrita com 30 (trinta) dias de 

antecedência, contados a partir da data do recebimento da referida comunicação pela 

outra parte. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO FORO COMPETENTE 

 

 

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Assis, do Estado de São Paulo, por mais privilegiado 

que outro for, para dirimir eventuais dúvidas e / ou conflitos originados pelo presente 

Contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 

 

 



 

 

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em quatro vias de igual teor, 

na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.   

 

 

Tarumã, 04 de julho de 2023. 

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ 

OSCAR GOZZI 

PREFEITO MUNICIPAL 

Contratante 

 

 

___________________________________________ 

APROVA DIGITAL S/A 

Marco Antonio Zanatta 

RG nº. 8171427-4 SESP/PR 

Contratada

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1.________________________________ 

Gleyson Ramos Guimarães Lima 

RG nº. 32.643.428-8 SSP/SP 

 

2.________________________________ 

Amanda Delapola S. Franco Sebastião 

RG nº. 47.850.305-2 SSP/SP 

 



 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATO N°. 057/2023 - CHAMADA PÚBLICA N°. 003/2023 

 

Objeto: Credenciamento de empresas operadoras de cartões de créditos para o 

recebimento de impostos, taxas e contribuições municipais, a fim de proporcionar aos 

contribuintes alternativas de quitação dos tributos municipais, conforme preconiza o 

parágrafo único do artigo 83 do Código Tributário Municipal. 

      

Processo/Ano: 097/2023  Modalidade: Chamamento Público  Sequência/Ano: 

003/2023 

 

I - DA FORMA DE FUNCIONAMENTO 

1.1. A empresa credenciada disporá de equipamentos e sistema para o recebimento 

de tributos municipais, correspondente a IPTU, ISSQN, ITBI, Taxas, Contribuições e Dívida 

Ativa, mediante o uso de CARTÃO DE CRÉDITO do Contribuinte ou terceira pessoa. 

Os equipamentos de leitura de cartões instalados deverão ser compatíveis com no mínimo 

as seguintes bandeiras: VISA; MASTERCARD; REDE; 

ELO; AMERICAN EXPRESS; HIPERCARD; DINERS CLUB; REDESHOP; SICREDI. 

 

1.2. Das especificidades: 

 

1.2.1. A ferramenta sistêmica para o atendimento ao interesse público, deverá facilitar 

a quitação de tributos municipais (impostos, taxas e contribuições), mediante a cessão 

de equipamentos junto ao setor de tributação do Município. 

 

1.2.2. A empresa credenciada deverá possuir tecnologia da informação (software) capaz de, 

assim que aprovado o crédito do contribuinte, quitar a Guia de Recolhimento dos Tributos 

Municipais. Torna essencial a detenção de software de gerenciamento de pagamento, 

tendo em vista que as Guias de Recolhimento dos Tributos Municipais necessitam dos 

Arquivos Retorno dos Bancos Credenciados para baixa no Sistema de Tributos do Município. 

 

1.2.3. O software deverá estar em plataforma webservice permitindo a coleta 

das informações em tempo real, bem como, proceder a simulação dos valores finais 

ao contribuinte de acordo com a quantidade de parcelas que optar, que poderá ser entre 

02 (duas) a 12 (doze) parcelas. Necessário o cumprimento deste item a fim de que 

o contribuinte fique ciente dos ônus e encargos decorrentes da operação via Cartão 

de Crédito. 

 

1.2.4. A credenciada emitirá recibo provisório de quitação dos tributos de forma 

imediata, devendo o contribuinte informar seus dados para o recebimento do recibo 

definitivo (via SMS ou via whastApp) em formato PDF, a qual será no prazo de no máximo 01 

(um) dia. 

 



 

 

1.2.5. O contribuinte poderá utilizar no máximo de 03 (três) Cartões de Créditos 

para quitação dos tributos municipais, podendo, inclusive, ser de titularidade diferente, 

desde que esteja com o titular, o qual colocará sua senha (intransferível). 

 

1.2.6. A alternativa acima deverá estar disponível tanto para as pessoas físicas quanto 

para as pessoas jurídicas, desde que munidos de cartão de crédito com chip e senha. 

 

1.2.7. Em homenagem ao princípio da segurança jurídica das relações, a 

credenciada deverá admitir somente Cartões de Créditos com CHIP e mediante a utilização 

de senha do  respectivo titular. 

 

1.2.8. Não deverá existir a obrigatoriedade de que o usuário seja o titular do cartão de 

crédito, uma vez que o uso da senha, que é pessoal e intransferível, garante a integridade 

da operação. 

 

1.2.9. Ato continuo, a Credenciada pagará integralmente os débitos devidos, utilizando-se 

das rotinas habituais do processo de arrecadação de impostos, taxas e contribuições para 

o órgão Municipal. 

 

1.2.10. O serviço deverá estar disponível durante o horário de atendimento ao público das 

08:00hs às 17:00hs. 

 

1.2.11. Os prazos citados no item 1.2.4, compreenderão apenas os dias em que houver 

expediente bancário, no período de 10 às 17 horas. A quitação definitiva das transações 

realizadas após este horário deverá ser concretizada até a manhã do dia útil imediatamente 

posterior. 

 

1.2.12. O Software deverá emitir relatórios gerenciais para fiscalização e acompanhamento 

da execução dos serviços. 

 

1.2.13. A ausência de software de gerenciamento dos pagamentos, ensejará o 

imediato descredenciamento da empresa. 

 

II – DOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO 

2.1. As partes deverão divulgar os serviços compreendidos neste procedimento na rede 

mundial de computadores e nos locais de atendimento ao público. 

 

2.2. Compete a ambas as partes efetivar a Comunicação Visual do Serviços, a fim que este 

instrumento seja de conhecimento da sociedade em suas diversas Classes. 

 

III – DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

3.1. O serviço será prestado SEM ÔNUS para o Município de Tarumã, não implicando 

compromissos, nem obrigações financeiras ou transferência de recursos entre os partícipes, 



 

 

bem como não gera direito, de uma à outra, a indenização, contraprestações pecuniárias, 

ressarcimento e/ou reembolsos. 

 

IV – VIGÊNCIA 

4.1. Tratando de locação de software a vigência contratual é de 60 (sessenta) meses, nos 

termos do art. 57, inciso II da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

V – DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1. A prestação do serviço objeto do instrumento de contrato dar-se-á de forma imediata, 

no prazo máximo de 03 (três) dias a contar da assinatura do termo contratual. 

 

VI – DAS RECEITAS MUNICIPAIS 

6.1. Para fins de dimensionamento do mercado as empresas que por ventura pretendem se 

credenciar, em que pese aos locais para instalação e deslocamento de pessoal no 

Município para execução dos serviços, além das informações prestadas no item n.º 7.1.3. “b”, 

deste Instrumento Convocatório, faz-se necessário relacionar as receitas estimadas para o 

exercício de 2023, nos termos da Lei Municipal. 

- RECEITAS TRIBUTÁRIAS: R$ 14.466.131,53 

- Imposto Predial (IP): R$ 2.329.371,53 

- Imposto Territorial Urbano (ITU): R$ 151.002,30 

- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: R$ 5.451.066,71 

- Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI): R$ 1.600.000,00 

- Taxas: R$ 570.691,74 

- Imposto sobre a Renda: R$ 2.340.000,00 

- Dívida Ativa: R$ 2.023.999,25 

 

 



 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMÃ 

CONTRATADA: APROVA DIGITAL S/A 

CONTRATO Nº. 057/2023 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS OPERADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITOS PARA O 

RECEBIMENTO DE IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES MUNICIPAIS, A FIM DE PROPORCIONAR 

AOS CONTRIBUINTES ALTERNATIVAS DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS, CONFORME 

PRECONIZA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 83 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Tarumã, 04 de julho de 2023. 

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Oscar Gozzi  

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 403.647.128-72  

 

 

Assinatura:_______________________________________________________ 

 

 

 



 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO: 

Nome: Oscar Gozzi  

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 403.647.128-72 

 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

 

Pelo CONTRATANTE:  

Nome: Oscar Gozzi  

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 403.647.128-72 

 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: Marco Antonio Zanatta 

Cargo: Diretor Presidente 

CPF: 063.183.919-40 

 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Gleyson Ramos Guimarães Lima 

Cargo: Secretário Municipal 

CPF: 320.627.468-06 

 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: Amanda Delapola Schildiwachter Franco Sebastião 

Cargo: Diretora de Governo 

CPF: 377.026.058-98 

 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 


